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a) DA MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO 

crimes de colarinho branco

colarinho branco

White-Collar Criminality



 
O custo financeiro do crime de colarinho branco é 

provavelmente muitas vezes superior ao do custo 
financeira de todos os crimes que são 
costumeiramente considerados como constituindo 
'o problema criminal'. Um empregado de uma rede de 
armazéns apropriou-se em um ano de USD 600.000,00, 
que foi seis vezes superior das perdas anuais decorrentes 
de quinhentos furtos e roubos sofridos pela mesma rede. 
Inimigos públicos, de um a seis dos mais importantes, 
obtiveram USD 130.000,00 através de furtos e roubos 
em 1938, enquanto a soma furtada por Krueger [um 
criminoso de colarinho branco norte-americano] é 
estimada em USD 250.000,00 ou aproximadamente duas 
vezes mais.  A perda financeira decorrente do crime 
de colarinho branco, mesmo tão elevada, é menos 
importante do que os danos provocados às relações 
sociais. Crimes de colarinho branco violam a confiança 
e, portanto, criam desconfiança, que diminui a moral social 
e produz desorganização social em larga escala. Outros 
crimes produzem relativamente menores efeitos nas 
instituições sociais ou nas organizações  
SUTHERLAND, Edwin H. . 
: GEIS, Gilbert  MEIER, Robert F.  SALINGER, 

Lawrence M. (ed.) White-Collar Crime: classic and 
contemporary views. 3. ed. New York: The Free Press, 
1995, p. 32.). 

apreensão

embargo -

bloqueio



 

as medidas 

cautelares patrimoniais não violam o direito de propriedade, nem a 

presunção de inocência

 Unidas contra a Corrupção 

medidas de coerção patrimonial, 

 Questões e Processo 

Código de Processo Penal 

sequestro, arresto de móveis,  

hipoteca legal arresto de imóveis. 

sequestro proveito 

especialização e registro da hipoteca legal 

lícito 



 

arresto 

preparatória 

Ficam sujeitos a 

sequestro os bens de pessoa indiciada por crime de que resulta prejuízo para a 

fazenda pública, ou por crime definido no Livro II, Títulos V, VI e VII da 

Consolidação das Leis Penais desde que dele resulte locupletamento ilícito para 

o indiciado

Superior Tribunal de Justiça

 

 SEQUESTRO DE BENS. DECRETO-LEI N. 3.240/41. MEDIDA QUE RECAI 
EM QUALQUER BEM. MESMO AQUELES DE ORIGEM LÍCITA. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL 



 

Entre as particularidades da medida 
prevista no referido Decreto-Lei, tem-se a não exigência de 
tratar-se se bens decorrentes da prática criminosa para a 
obtenção da cautela, sendo, por isso, irrelevante a origem 
dos bens que sofrerão a constrição (ao contrário do 
sequestro previsto no art. 125 do CPP)

Nesse sentido, não importa se tais bens foram 
adquiridos antes ou depois da prática criminosa; se são, 
ou não, produto do crime, bem como se foram, ou não, 
adquiridos com proventos da infração, e ainda, se são 
bens móveis ou imóveis. 

 

SEQUESTRO DE BENS. PEDIDO DE LIBERAÇÃO. PRESCINDIBILIDADE DO 
EXAME EM TORNO DA LICITUDE DOS OBJETOS PASSÍVEIS DE CONSTRIÇÃO. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE GUARDA CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA 
DESTA CORTE. 

A teor da jurisprudência desta Corte, a medida de sequestro prevista 
no Decreto-Lei n. 3.240/1941 visa garantir a reparação do dano causado a Fazenda 
Pública, vítima de crime, podendo incidir até sobre os bens de origem lícita do 
acusado



 

periculum in mora

os bens doados após a prática do crime serão sempre 

compreendidos no sequestro



 

 

Sequestro Especial no Caso Concreto (Decreto-Lei 3.240/41) 

 

O Decreto-Lei nº 3.240/41 autoriza o sequestro de bens de pessoa indiciada por crime 
que resulta prejuízo para a Fazenda Pública e locupletamento ilícito, presentes indícios 
veementes de responsabilidade. Ficam sujeitos à constrição todos os bens do agente, 
independentemente da sua origem, a fim de garantir a reparação dos danos.



 
R$ R$ 20.837.021,71 (vinte milhões, oitocentos e trinta e 

sete mil, vinte e um reais e setenta e um centavos)

R$ R$ 20.837.021,71 (vinte milhões, oitocentos e 

trinta e sete mil, vinte e um reais e setenta e um centavos)

standard

. Para a decretação do 
sequestro regulamentado pelo Decreto-Lei nº 3.240/41 são 
suficientes a existência de indícios veementes de crimes 
praticados em detrimento da Fazenda Pública, bem como a 
indicação dos bens a serem constritos. 3. Diferentemente dos 
dispositivos do Código de Processo Penal que preveem medidas 
constritivas somente para os bens que sejam instrumento, 
produto ou proveito de crime, a previsa o de sequestro do 
Decreto-Lei nº 3.240/41 pode recair sobre qualquer bem 
pertencente ao acusado de pra tica delitiva em prejuízo da 
Fazenda Pública

pc-login
Destacar



 

perigo da demora

sempre esteve evidenciado

deferimento sem a oitiva da parte adversa 

a Reparação Dos Danos 



 

Daí 

o requerimento de fixação dos danos existente no dispositivo da exordial 

acusatória e que seria perfectibilizado e garantido, no mundo fático, com a 

medida assecuratória externada em sua cota e debatida nesta cautelar.

apenas o 

somatório referente ao período entre 2017 e 2021

 

o Pagamento da Pena de Multa cominada no Tipo Denunciado 

MPBA 

multas e das custas processuais

 

Medida cautelar decretada para 
garantir a execução dos prejuízos causados ao erário e para o fim 
de assegurar o pagamento das penas de multa e das despesas 
processuais



 

pena de multa

 

180 (cento e oitenta) dias-multa



 

MPBA 

R$ 7.060,00 (sete mil e sessenta reais), 

vale dizer que os delitos 

do colarinho branco são a seara por excelência de aplicação da pena de multa 

em valores mais rigoroso e efetivos. E que, como explicam Zaffaroni e Pierangeli, 

de uma populaça o que se encontra no limite de sua subsistência, e que viria a 

agravar, ainda mais, uma situação social que, em definitivo, e uma condicionante 



 

RT, 2007. p. 696-697). Outrossim, deve-se ter em mente a crítica doutrinaria no 

a sanção na o cumpre qualquer finalidade preventiva
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forma ordem cronológica 

i. sequestro especial 

ativos financeiros

R$ 20.837.021,71 

(vinte milhões, oitocentos e trinta e sete mil, vinte e um 

reais e setenta e um centavos) de forma solidária

R$ 20.837.021,71 (vinte milhões, oitocentos 

e trinta e sete mil, vinte e um reais e setenta e um 

centavos)

garantir reparação dos 

danos materiais e morais, bem assim a multa penal

comunicar-se-á a decisão 
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online

BACEN-JUD contas correntes 

aplicações financeiras 

ii. Alternativamente

RENAJUD veículos 

automotivos 

R$ 

20.837.021,71 (vinte milhões, oitocentos e trinta e sete 

mil, vinte e um reais e setenta e um centavos de forma 

solidária R$ 20.837.021,71 (vinte milhões, 

oitocentos e trinta e sete mil, vinte e um reais e setenta e 

um centavos

transferência 

do veículo, seu licenciamento anual e circulação na via 

pública

iii. INFOJUD

bens imóveis 

Para tanto



 

Corregedoria-Geral de 

Justiça ordem de inscrição desse 

gravame (sequestro) 

iv.  retro

requer MPBA 

certifique 

 tabela específica 

 

  

 

 



 
afastamento do 

exercício das funções do cargo

Pregoeiro da Prefeitura de Ipiaú JAN 

GONÇALVES MUNIZ FERREIRA

Controladora Interna da Câmara Municipal de Ipiaú 

RAFAELA ALMEIDA FRANÇA, 

JAN GONÇALVES MUNIZ 

FERREIRA RAFAELA ALMEIDA FRANÇA



 

FLAVIA CESAR 

MENDONÇA

(DOC 60)

proibição de acesso às dependências de qualquer unidade 

mantida pela Administração Pública Municipal de Ipiaú

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DA 

BAHIA

i. fixação de cautelar de afastamento do exercício das 

funções dos cargos
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, 

ii. fixação de cautelar de proibição de acesso ou frequência 

a fixação de cautelar de 

proibição de comunicação

, 

 

 



 

, a 

suspensão do exercício de atividade econômica ou financeira quando 

houver justo receio de sua utilização para a prática de infrações penais. 

 



 

HABEAS CORPUS

 



 

3. A prevenção se fará pela interdição do direito de 
administrar a sociedade, nomeando-se administrador de 
confiança do juiz, que zelará para que se ajuste o 
empreendimento a uma finalidade lucrativa, mas também 
ética; 

5. Se é possível interditar a atividade de estabelecimento, 
muito mais a gerência da empresa, que constitui reação 
estatal menos onerosa ao acusado da prática de crime; 

6. Nos crimes econômicos, a contumácia só é obstada com a 
retirada do instrumento do delito, que é a disponibilidade do 
poder de gerência empresarial;

 

lege lata

 na suspensão do exercício dos atos de administração 

da empresa pelos denunciados, bem como a nomeação judicial de um 



 
interventor para gerir o contrato de Ipiaú/BA, até que seja ultimada 

contratação legítima por parte do Município.

01 (um) ano de afastamento 

cautelar in casu, sem prejuízo de posterior reavaliação,

parquet

  

1) suspensão do exercício de atos de administração, 

formais ou informais, por todos os denunciados, com relação a empresa 

TRANSLOC, no que se refere ao contrato com o município de Ipiaú; 



2) designação de administrador judicial no que se refere a

todos os aspectos do contrato com o município de Ipiaú, dada a 

necessidade de continuidade do serviço de natureza essencial; e

3) proibição de acesso às dependências, bens e pessoal da 

empresa TRANSLOC no município de Ipiaú, por todos os denunciados.
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